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rinete da Vereadora Claudete AlvesSIOP

VIOJEITO DE LEI N."
01- 0308/2004

01 - PL

"Dispõe sobre a criação e aplicação de alternativas para os servidores públicos municipais,
impossibilitados de comparecer à atividades laborativas excepcionais , por motivos de liberdade
de consciência e de crença religiosa."

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1.0 - É assegurado ao servidor público da administração direta e indireta, por motivo de
liberdade de consciência e de crença religiosa, mediante comprovação , requerer à Administração a
compensação do trabalho em outro dia, quando lhe for designada atividade laborativa a realizar-se
no período compreendido entre as 18:00 horas da sexta feira a 18:00 horas do sábado.

Art. 2.° - A comprovação da condição, convicção e vínculo religioso deverá ser apresentada à chefia
imediata.

Art. 3•0 - O meio de prova consistirá em declaração da autoridade representante da comunidade
religiosa, sujeita às penas da lei quanto à sua veracidade.

Art. 4.0 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5•0 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete Vereadora Claudete Alves - PT „J

Viaduto Jacarei, 100— Cep 01380-900	 08 JUN 2004,
Salas 804/805 - Fone: 3111-2499//Fax: 3111-3011

E-mail: claudete.camara@uol.com.br	 •
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JUSTIFICATIVA: 

A Constituição Federal, ao dispor sobre os Direitos e Garantias Fundamentais
do cidadão, estabeleceu em seu artigo S.°, inciso VII, que " ninguém será privado de direitos por
motivos de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para

. eximir-se da obrigação legal a todos impostas e recusar-se a cumprir prestação alternativa,

•
fixada em lei". Ainda no mesmo artigo S.°, o inciso VI assegura a inviolabilidade da " liberdade
de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida,
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias."

Não por outra razão, o parágrafo I.° do artigo 143 da Carta Magna assegura
competência 'as Forças Armadas para " atribuir serviços alternativos aos que, em tempo de paz,
após alistados, alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como tal o decorrente de
crença religiosa e de convicção filosófica ou política, para se eximirem de atividades de caráter
essencialmente militar."

O § I.° do art. 143 é apenas uma situação que buscou o Constituinte assegurar
ao cidadão, qual seja, o direito de prestar serviço alternativo frente à obrigação que colide com suas
convicções, sejam elas religiosas, filosóficas ou políticas.

Prevendo a possibilidade de ocorrência de outra hipóteses, o Constituinte,
sabiamente, assegurou, no § 2.° do art. S.°, a isonomia de tratamentos a essas situações. Tal
dispositivo assim estabelece: " as-direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em

• que a Republica Federativa do Brasil seja parte."

O objetivo da presente propositura é regulamentar situações outras que, a
exemplo do serviço militar, possam ensejar também alegação de imperativo de consciência por
motivo de crença religiosa, filosófica ou política. Tratamos, especificamente, da situação dos
protestantes, a exemplo dos Adventistas do Sétimo Dia, judeus e de outras religiões, que guardam o
período compreendido desde o pôr do sol da sexta-feira até o pôr do sol do sábado, em adoração
divina. Por essa razão, eles freqüentemente vêem-se frente a um dilema: cumprem suas obrigações
laborativas e desrespeitam a suas crenças religiosas ou, de forma inversa, mantêm suas convicções
religiosas mas com grande prejuízos profissionais.

A formação religiosa sempre foi objeto de atenção tanto do legislador quanto
dos governantes deste país. Tanto é assim que a recém sancionada Lei das Diretrizes e Bases da

Gabinete Vereadora Claudete Alves - PT
Viaduto Jacarei, 100— Cep 01380-900

Salas 804/805 - Fone: 3111-2499 //Fax:- 3111-3011
E-mail:. claudete.camara@upl.com.br
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Educação, a LDB (Lei n.° 9.394, de 20.12.96), manteve, em seu art. 33, essa tradição. Estabeleceu
esse artigo que " o ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários
normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido com as preferências
manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis..." Vê-se assim, que não só a tradição da
formação religiosa foi mantida na atual LDB, mas também o respeito à crença religiosa.

A Constituição de 1988 veio permitir a coexistência desses dois objetivos: a
obediência a preceitos religiosos e o aperfeiçoamento intelectual e profissional. Ao prever a
prestação alternativa de obrigações, possibilitou que, no caso presente, a opção e alternativa ao
servidor público de poder fazer permuta com outro servidor ou compensar aquele período em outro
dia da semana.

A presente proposta objetiva, pois, permitir àqueles que, por convicções
religiosas, guardam um dia da semana para adoração divina possam continuar a faze-lo, sem
prejuízo de suas obrigações profissionais.

Gabinete Vereadora Claudete Alves - PT
Viaduto Jacarei, 100 — Cep 01380-900

Salas 804/805 - Fone: 3111-2499 //Fax: 3111-3011
E-mail: claudete.camara@uol.com.br
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V REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves.
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RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. CLAUDETE ALVES)

PL 581/02	 PL 764/03	 PL 308/04

PL 591/02	 PL 765/03	 PL 361/04

PL 618/02	 PL 798/03	 PL 387/04

PL 637/02	 PL 804/03	 PL 394/04

PL 638/02	 PL 805/03	 PL 395/04

PL 639/02	 PL 825/03	 PL 430/04

PL 640/02	 PL 843/03	 PL 453/04
IP	 PL 641/02	 PL 844/03	 PL 454/04

PL 642/02	 PL 852/03	 PL 455/04

PL 643/02	 PL 853/03	 PL 456/04

PL 009/03	 PL 898/03	 PL 457/04

PL 249/03	 PL 899/03	 PL 458/04

PL 294/03	 PL 900/03	 PL 459/04

PL 399/03	 PL 901/03	 PL 461/04

PL 401/03	 PR 019/03	 PL 462/04

PL 439/03	 PR 043/03	 PL 463/04

PL 440/03	 PL 044/04	 PL 483/04

PL 441/03	 PL 071/04	 PL 488/04

11,	 PL 442/03	 PL 079/04	 PDL 078/04

PL 455/03	 PL 110/04	 PR 013/04

PL 475/03	 PL 147/04	 PR 014/04

PL 476/03	 PL 167/04	 PR 015/04

PL 561/03	 PL 198/04	 PR 019/04

PL 566/03	 PL 199/04	 PR 021/04

PL 567/03	 PL 200/04

PL 608/03	 PL 206/04

PL 609/03	 PL 281/04

PL 641/03	 PL 298/04

PL 763/03	 PL 307/04
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Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 073 / 2005, segue o presente eXpediente
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0308/04

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa
dispor sobre a criação e aplicação de alternativas para os servidores públicos
municipais, impossibilitados de comparecer a atividades laborativas excepcionais
por motivos de liberdade de consciência e de crença religiosa.

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, a propositura não reúne
condições para ser aprovada, pois se insere em matéria de competência privativa
do Executivo, violando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes
inserto no art. 2° da Constituição Federal, art. 5° da Constituição Estadual e art. 6°
da Lei Orgânica.

Com efeito, a propositura, ao possibilitar a compensação do horário de trabalho de
servidor público da administração direta e indireta, inova o regime jurídico dos
servidores públicos municipais e, portanto, viola o disposto no art. 37, § 2°, III, da
Lei Orgânica que reza:

"§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que
disponham sobre:

(...)

III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria".

PARECER N°

17- RELCOM
17- 1257/2005
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VOTO EM SEPARADO N.° 	 /2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0308/2004

Trata-se de projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves, que visa dispor
sobre a criação e aplicação de alternativas para os servidores públicos municipais,
impossibilitados de comparecer a atividades laborativas excepcionais por motivos de
liberdade de consciência e de crença religiosa.

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos fundamentais e legais
que veremos a seguir:

Dispõe a Constituição Federal no Art. 5• 0, incisos VI e VII, in verbis:

" VI — é inviolável a liberdade de consciência e da crença,
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a
suas liturgias."

"VII— ninguém será privado de direitos por motivo de crença
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos impostas e
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei."

VEJA QUE O PRÓPRIO CONSTITUINTE FEZ PREVISÃO A PRESTAÇÃO
ALTERNATIVA FIXADA EM LEI.

A PRESENTE PROPOSITURA CRIA ALTERNATIVAS NO AMBITO DO MUNICIPIO

•	 DE SÃO PAULO.

No que tange a iniciativa e competência, dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do
Município:

" Art. 13 — Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

1— legislar sobre assuntos de interesse local;
"

Ademais, reza os artigos 37. " caput" , da Lei Orgânica do Município:

" Art. 37, " caput" :

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos

17- RELCOM
17- 1256/2005

•
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cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Orgânica."

Quanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal, conforme
verificado nos dispositivos acima.

A presente propositura objetiva permitir àqueles que, por convicções religiosas, guardam um
dia da semana para adoração divina possam continuar a faze-lo, sem prejuízo de suas
obrigações profissionais.

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se no Art. 5.° da Constituição Federal, no Art. 13,
inciso I e Art. 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo. . 	 _

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

Sala da Constituição e Justiça, 11 / 5 /0
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 10 de junho de 2005.

Memo SGP -2 n° 60/2005

À Nobre Vereadora

Claudete Alves (PT)

O PL n° 308/04 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE e
1NCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de Constituição e Justiça,
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias,
conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

ÂNGEL/Yltp-R-bIN A-Nb-R-EONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO,

11 - REC

11- 002912005

EU, VEREADORA CLAUDETE ALVES, venho, respeitosamente perante Vossa
Excelência, com fundamento no Art. 79 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São
Paulo, e diante da notificação da Assessoria Técnica da Mesa do parecer de ilegalidade e
inconstitucionalidade ao Projeto de Lei n.° 308/04, pela Comissão de Constituição e Justiça,
recebida dia 10/06/2005, interpor

RECURSO AO PLENÁRIO

na conformidade das razões de direito aduzidas a seguir:

O Projeto em Exame dispõe sobre a criação e aplicação de alternativas para os servidores
públicos municipais, impossibilitados de comparecer à atividades laborativas excepcionais,
por motivos de liberdade de consciência e de crença religiosa.

A propositura encontra guarida nos princípios constitucionais, uma vez que zela pela
liberdade religiosa, Vejamos:

"é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e
a suas liturgias."

"ninguém será privado de direitos por motivo de crença
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as
invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei."

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos fundamentais e legais
que veremos a seguir:
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No que tange a iniciativa e competência, dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do
Município:

"Ar!. 13 - Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não
exigida esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as
matérias de competência do Município, especialmente:

1- legislar sobre assuntos de interesse local;
(-) "

Ademais, reza os artigos 37. " caput" , da Lei Orgânica do Município:

"Ar!. 37, " caput" :

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Orgânica."

Quanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal, conforme
verificado nos dispositivos acima.

O projeto atende a um forte apelo ao respeito dos direitos individuais assegurados pela Carta
da República.

Assim, tendo em vista a prerrogativa para a iniciativa da presente propositura, embasada no
Art. 05.°, incisos VI e VIII da Constituição Federal, Artigos 13, inciso I e Art. 37 da Lei
Orgânica do Município, bem como ao respeito a dignidade humana e liberdade religiosa,

•	 REQUEIRO A REJEIÇÃO DO PARECER PROFERIDO PELA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.

São Paulo, 13 de junho de 2005.

CliUkTE ALVESc.----
Vereadora
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNIPAL

DEFERIDO

*	 08 N,AR 2006

RESID. NTc.1-
13- RDS
13- 0192/2006

EU, VEREADORA CLAUDETE ALVES, venho, respeitosamente
perante Vossa Excelência, nos termo-s regimentais, requerer a
retirada e arquivamento das proposituras abaixo declinadas:

C'sd PL 618/2002í PL 294/2003( PL 399/2003, PL 439/2003r PL
307/2004;- PL 567/2003;-- PL 281/2004 .; PL 198/2004; - PL
462/2004;" PL 844/20037" PL 488/2004;- PL 206/2004;- PL
308/2004;-- PL 394/2004;-- PL 013/2005; —PL 852/2003;- PL
853/2003; - PL 200/2004;- PL 028/2005; PL 459/2004; __PL
023/2005),-PL 395/2004; PL 361/2004;- PL 031/2005,- PL 43/2005;
PL 110/2004r PL 199/2004( PL 334/2005;PL 165/2005;---PR
014/2004,7PR 19/2003;PDL 054/2005.'

São Paulo, 07 de março de 2006.
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Encaminho os presentes autos para arquivamento.

)3 /	 / oG

Ângela BkrIer---AnaeOni
Subsecretária e Apoio Legislativo
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